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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ARMARINHO IVO LTDA
OUTRO NOME : ARMARINHO IVO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE 

AVIAMENTOS PARA COSTURA LTDA
ADVOGADOS : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES - PE019186

ÉVELY AMANDA FERREIRA DE MELO - PE045846
ANA LUIZA COELHO FARIAS - PE039678

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO FUNERAL E 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR RECONHECIDA 
NA ORIGEM. PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  PROVIMENTO NEGADO. 

1. É entendimento desta Corte Superior que não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio funeral e participação nos 
lucros. Precedentes.

2. O reexame da questão acerca do interesse de agir redundaria, no caso 
concreto, na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que 
impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência da Súmula 7 
do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 26 de junho de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO FUNERAL E 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR RECONHECIDA 
NA ORIGEM. PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  PROVIMENTO NEGADO. 

1. É entendimento desta Corte Superior que não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio funeral e participação nos 
lucros. Precedentes.

2. O reexame da questão acerca do interesse de agir redundaria, no caso 
concreto, na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que 
impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência da Súmula 7 
do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ARMARINHO IVO LTDA contra a 
decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO FUNERAL E PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR RECONHECIDA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 

Documento eletrônico VDA37272594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 14/06/2023 18:17:17
Código de Controle do Documento: 22d84a71-d5bd-465b-883c-6866fad29bc4



PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIDO (fl. 
424).

Em suas razões (fls. 435/445), a parte agravante refuta a incidência da 
Súmula 7 do STJ para o reconhecimento do interesse de agir quanto ao 
reconhecimento da não inclusão do auxílio-funeral e da participação nos lucros na base 
de cálculo da exação.

Aduz, para tanto, que há "decisões proferidas pelos tribunais pátrios, 

notadamente por este próprio STJ, reconhecendo o mérito do direito ora arguido pela 

recorrente, o que implica na conclusão e que, apesar de tais verbas se enquadrarem 

nas exceções à incidência das contribuições em tela, há a efetiva cobrança, pois 

inúmeros contribuintes de todo o País ajuízam ações como a presente com o intuito de 

ver cessada esta cobrança ilegal sofrida pelo recorrente" (fls. 440/441).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação não apresentada, conforme certidão de fl. 449.

É o relatório. 

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 
decisão agravada.

É entendimento desta Corte Superior que não incide contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio funeral e participação nos 
lucros. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-FUNERAL. NÃO-INCIDÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. PERÍODO 
PRETÉRITO. INVIABILIDADE. 

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2. "A jurisprudência desta Corte Superior assentou o posicionamento de que 
não é possível a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de auxílio-natalidade e auxílio-funeral, já que seu pagamento não ocorre de 
forma permanente ou habitual, pois depende, respectivamente, do falecimento do 
empregado e o do nascimento de seus dependentes" (REsp 1.806.024/PE, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 
07/06/2019).
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3. Hipótese em que, na decisão impugnada, em conformidade com a 
orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, foi reconhecida a não incidência 
de contribuição previdenciária sobre o auxílio funeral. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.

4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento uniforme de que o 
mandado de segurança - instituto que visa à proteção de direito líquido e certo 
contra ato abusivo ou ilegal de autoridade pública - não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal, tampouco como substitutivo de ação de cobrança, em face 
das Súmulas 267 e 269 do STF, sob pena de se desnaturar a sua essência 
constitucional.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.549.207/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
30/9/2020.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS OU RESULTADOS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. REGISTRO DA NEGOCIAÇÃO NO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES. INSTRUMENTO COMPROBATÓRIO DA REGULARIDADE 
DO PAGAMENTO.

1. Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos 
trabalhadores a título de participação nos lucros ou resultados, desde que haja a 
participação dos trabalhadores na respectiva negociação.

2. "O registro do acordo no sindicato é modo de comprovação dos termos da 
participação, possibilitando a exigência do cumprimento na participação dos lucros 
na forma acordada. A ausência de homologação de acordo no sindicato, por si só, 
não descaracteriza a participação nos lucros da empresa a ensejar a incidência 
da contribuição previdenciária" (REsp 865.489/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 24/11/2010).

3. A determinação legal de não incidência da contribuição 
previdenciária sobre referidos valores não está condicionada à fase interna da 
negociação, mas à sua efetiva ocorrência. Eventual inobservância dos 
procedimentos estipulados pela Lei n. 10.101/2000, que, em tese, podem ser 
prejudiciais à categoria durante a negociação, como, p. ex., a participação 
"remota/não presencial/virtual" (etc) de seu representante, deve ser invocada a 
tempo e modo próprios pela parte que se considerar prejudicada, mas não pode 
servir de pretexto para a incidência da contribuição previdenciária, mormente 
quando o negócio for submetido a registro, nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei n. 
10.101/2000.

4. No caso dos autos, as instâncias ordinárias decidiram pela incidência da 
contribuição porque o representante dos trabalhadores teria participado das 
negociações de forma remota, o que estaria em desconformidade com a lei; e, 
provocado por embargos de declaração a respeito do registro do acordo, foi 
omisso. Recurso provido com a determinação de verificação da existência do 
registro do acordo no sindicato.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.815.274/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 
21/10/2020.)

Como exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem se manifestou 
quanto à ausência de interesse de agir com os seguintes fundamentos:
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Quanto à preliminar de ausência de interesse de agir concernente ao abono 
de férias, auxílio funeral e participação nos lucros, como bem observou a sentença, 
não há cobrança por parte do ente público quanto a essas verbas porque se 
enquadram em uma das exceções à incidência da contribuição 
previdenciária. De outro lado, a parte impetrante, ora apelante, não 
demonstrou a cobrança administrativa ou negativa de eventual repetição do 
indébito relativa a verba em comento. Assim, reconhece-se a falta de interesse 
de agir quanto ao abono de férias, auxílio funeral e participação nos lucros (fl. 245 - 
sem destaques no original).

Sendo assim, o reexame dessa questão redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Incidência, no caso concreto, da Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARMARINHO IVO LTDA
OUTRO NOME : ARMARINHO IVO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE AVIAMENTOS PARA 

COSTURA LTDA
ADVOGADOS : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES - PE019186

ÉVELY AMANDA FERREIRA DE MELO - PE045846
ANA LUIZA COELHO FARIAS - PE039678

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARMARINHO IVO LTDA
OUTRO 
NOME

: ARMARINHO IVO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO DE AVIAMENTOS PARA 
COSTURA LTDA

ADVOGADOS : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES - PE019186
ÉVELY AMANDA FERREIRA DE MELO - PE045846
ANA LUIZA COELHO FARIAS - PE039678

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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